
Molivo: Prorrogoçõo do Prozo de Vigêncio Controtuol.
Conlroto n' 2017027 5. Pregõo Presenciol no 0I 1 /2017 - PP .

Conlrolodo: W DE S CARNEIRO EIRELI.

Objeto: ControtoÇõo de empreso poro prestoçõo de serviÇos de tronsporte escolor
do Rede Público Municipol e Estoduol de Ensino com condutores hobiliiodos, poro
oÍender o demondo do Fundo Municipol de Educoçõo.

Troto-se
do Prozo

de onólise
de Vigêncio

do possibilidode de oditomento poro
Controtuol do Conlroto Administrotivo n"prorrogoçoo

20170275.

O pedido foi instruído com o solicitoçõo e justificoiivo do Secretorio
Municipol de EducoçÕo de ltoiiubo, o Sr. Amilton Teixeiro Pinho {Memo. n'23812019

- sEMED).

A vigêncio controtuol voi oté 13/06/20\9.

Justificorom que gronde porte dos olunos depende diretomente do
tronsporte escolor e poro goroniir o permonêncio deles no escolo, por todo o
período mínimo de 200 dios letivos, necessitom com urgêncio que sejo pronogodo o
prozo de vigêncio do controto.

Foi informodo que o prorrogoçõo do prozo de vigêncio poÍ '120

(cenlo e vinle) dios.

É o breve reloto

Posso o opinor e fundomentor

Ressolte, primeiromente, que nôo cobe o este Procurodor o onólise
do mérito odministrotivo {conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçÔo), condulo
que recoi sobre o pessoo do Administrodor PÚblico - o que jó foi externodo com o
outorizoçõo poro Aditivo, cobendo tõo somente o onólise dos ospecios iurídicos-
formois do insfrumento controiuol que viso implementor.

No coso em telo, verifico-se que o possibilidode do solicitoçõo oro
formulodo se encontro consubstonciodo no ortigo 57, ll, § 2o do Lei 866ó/93 que
ossim deÍermino:

Ar1. 52. A duroçÕo dos conirotos regidos por esto
Lei Íicoró odstrito o vigêncio dos respecÍivos
créditos orÇomen1órios, exceto quonlo oos
relotivos:
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ll - o prestoçÕo de serviÇos o serem execulodos
de formo contínuo, que poderÕo ler o suo
duÍoÇÕo pronogodo por iguois e sucessivos
perÍodos com vislos o obtenÇôo de preÇos e
condiçôes mois vontojosos poro o
odministroÇÕo, limitodo o sessenlo meses;

§2". Todo proÍogoçÕo de prozo deveró ser
justificodo por escrito e previomente oulorizodo
pelo ouloridode competente poro celebror o
contro'to.

Consio no Clóusulo Sexto itens 2 e 3 do Controto n' 2017027 5

expressomente o possiblidode de prorrogoçÕo do prozo de vigêncio.

Ademois, noto-se que o mesmo se encontro regulor, sem quolquer
prejuízo à Administroçõo PÚblico.

Ante todo o exposto e dionte do justificotivo opresentodo, este

Procurodor jurÍdico Municipol conclui que nÕo hó impedimenlo oo odiiomento
controluol poro prorrogoÇÔo do prozo de vigêncio por 120 (cento e vinte) dios.

Portonto, fico prorrogodo o prozo de vigêncio oté o doio de 11/1O/2O19.

Porecer nÕo vinculonte, meromente opinotivo.

Itoitubo, l0 de junho de 2019.

Alemislokhles A. de Souso
Procurodot Jurídico MuniciPol

OAB/PA no 9.964

Pref eituro Municipol de lloilubo

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o
requerimento formulodo se restringe o prorrogoçõo de prozo de vigêncio, sem

oditomento de seu volor e o possibilidode jurÍdico resto omporodo no ort. 57, inciso
ll e §2" do Lei8.666/93.
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